
NOTA 28. PARTES RELACIONADAS
a)  Remuneração de dirigentes
Os gastos com remuneração e outros benefícios atribuídos ao pessoal da Diretoria, são apre-
sentados como segue: 

Descrição 2024 2023
Honorário 454.272 436.800
Honorário suplementar 55.024 53.083
Anuênio 40.946 40.946
Encargos sociais 198.587 192.312
Participação nos lucros e resultados 227.136 207.480
Plano de previdência 61.531 96.428
Total 1.037.496 1.027.049

b) Operações ativas e passivas da Companhia com partes relacionadas
As operações com as empresas Bancorbrás são referentes ao ressarcimento do rateio de despe-
sas decorrentes dos serviços administrativos e operações realizadas no contexto das atividades
operacionais da Companhia, e estão assim representadas:

Descrição 2024 2023
Saldos Patrimoniais Passivos
Bancorbrás Empreendimentos e Participações S.A. 1.689.919 1.717.636
Bancorbrás Viagens e Turismo S.A. 519.815 558.819
Bancorbrás Centro de Serviços Compartilhados S.A. 6.665.982 7.334.608
Total dos Saldos Patrimoniais Passivos 8.875.716 9.611.063
Operações com Rateios - Despesas
Bancorbrás Empreendimentos e Participações S.A. - 321.768
Bancorbrás Centro de Serviços Compartilhados S.A. 50.745.729 44.503.126
Total das Operações com Rateios 50.745.729 44.326.020

NOTA 29. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia não é patrocinadora de nenhum plano de pensão e de benefícios pós-emprego
aos seus colaboradores, nem de plano de opção de compra de ações.
b) Seguro saúde
A Companhia mantém seguro saúde e programas de assistência à saúde e campanhas de pre-
venção de doenças, visando a promoção do bem-estar de seus beneficiários, diretamente ou por
meio de convênio. A Companhia não tem responsabilidade em relação ao benefício de plano de
saúde pós-emprego.

Brasília-DF, 31 de dezembro de 2024.
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Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da BANCORBRÁS TURISMO SA. que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resulta-

do, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BANCORBRÁS TURIS-
MO SA., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitula-
da "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis". Somos inde-
pendentes em relação à entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
A administração da companhia é responsável por essas outras informações que compreendem
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na audito-
ria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração da entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais..Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade.. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não
mais se manter em continuidade operacional..Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Brasília (DF), 19 de março de 2025.
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O Conselho Fiscal da BANCORBRÁS TURISMO S.A., em cumprimento às disposições legais e
estatutárias, em reunião desta data, examinou o Relatório da Administração e as Demonstrações
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, compreen-
dendo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das
Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas às
Demonstrações Contábeis. Com base nos exames efetuados e nos esclarecimentos recebidos,
no decorrer do exercício, dos Administradores da empresa e da respectiva Contadora, bem assim
no Relatório do Auditor Independente, opina que os referidos documentos estão em condições
de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas.

Brasília (DF), 20 de março de 2025.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

BANCORBRÁS - TURISMO S.A.
.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DOS TRABALHADORES DAS EMPRESAS

 PARTICULARES DE T. I. DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente, o Sindicato dos Trabalhadores de Empresas e Órgãos Públicos e Privados de
Processamento de Dados, Serviços de Informática, Similares e Profissionais de Processamento
de Dados do Distrito Federal - SINDPD-DF, sediado no SDS Edifício Venâncio V, Bloco R, Loja
04, Térreo, em Brasília-DF, representado por seu Diretor Presidente Edson Simões Corrêa, con-
voca todos os trabalhadores das empresas Particulares de T. I. do Distrito Federal para
Assembleia Geral a realizar-se no dia 15 de abril de 2025, às 11h00 em primeira convocação
e às 11h15 em segunda convocação com qualquer número de presentes, ainda neste
momento na modalidade Virtual via plataforma Google Meet, sendo o link da assembleia
divulgado na lista de email dos trabalhadores, para deliberarem sobre as seguintes pautas: 
1.  Autorizar o SINDPD-DF a negociar, acordar e frustradas as negociações, a instaurar e
defender-se em Dissídio Coletivo;
2. Discussão e votação da Pauta de Reivindicações da Campanha Salarial 2025/2026, dos tra-
balhadores das empresas Particulares de T. I. do Distrito Federal, minuta a ser apresentada; 
3.  Autorizar o SINDPD-DF que efetue o desconto de honorários contratuais em ações coletivas
ajuizadas; e,
4. Discussão e votação da Contribuição Assistencial dos Trabalhadores das Empresas
Particulares de T. I. do Distrito Federal. 

Brasília-DF, 10 de abril 2025.

EDSON SIMÕES CORRÊA
Presidente do SINDPD-DF 


